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EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂUlm MUÍ{lClPAt DE

PITANGÀ por meio do Departamento dê Administração, sediada na Rua Visconde de Guarapuava, ne

311, bairro Centro, Pitanga - PR, realizará licitação PARA REGISTRO DE PRECOS. na modalidade
PRECÃO, na forma elErnôlttce, com critério de julgamento MENoR PREço, nos termos da Lei ne

14.133, de 1s de abril de 2021, do Decreto Federal ne 11.46 2, de 31 de março de 2023 e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1 As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes sãos as que constam da minuta da Ata
de Registro de Preço.

2. DA DorAçÂo oRçAMENTÁR|A
2.1. O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos Íecursos da seguinte
dotação orçamentária:
01.001.01.031.0101.2.108.3.3.90.30.00.00 - MATERTAL DE CONSUMO
3.3.90.30.07.12 Gêneros Alímentícios para Copa e Canüna
3.3.90.30.21.00 Material de Limpeza e Produção dê Higienização
3.3.90.30.16.00 Material de Expediente

r. ol pdmcrpAçÃo NA ucrraçÃo
3.1 Poderão pertlclper deste Pregão os interessados que estivêrem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado dê FornecedoÍes - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal .br com ras

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
3.2. o.licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumê como firmes e verdadeirás suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamentê ou por seu representante, excluída a responsabilidãde do provedor do sistemâ ou do
órgão ou êntidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

1

9/
ÉB

Data da sessão: 28 de agosto dc 2024 às th,
Local:Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras - UASG 928160
Canal de publicidade: Portal da Transparência da Câmara Municipal de Pitanga PR, disponível em

www.pitanpa.pr.lee.br, e www.gov.br/compras
Pregoeira: Regiane Bobato (Portaria ne 5, de 15 de janeiro de 2024).

1. OO OBTETO

1.1. A presênte liciteção têm por objeto aquisição parcelada de materiais e produtos de limpeza,
gêneros aÍimentícios e papel A4 reciclado, por meio de Registro de Preços, conforme condições,
guantidades e êxigências estebelecidas neste edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tebela constente doTermo de Referência, facultando-
se ao llcitante a participação em quantos itens forêm de seu interesse.
1.3. No caso de divergência entre a especificação contlde neste edital e no Sistema compras.gov.br-
SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Siatemas
relacionados no item anterior e mantê-los etualizados junto aos órgãos responsáveis pelâ informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão loÉo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatuali2ados.
3.4. A não observância do disposto no item anteÍior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
3.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos têrmos do art.48
da Lei Comolemênter n9 123 , de 14 de dezembro de 2006
3.6. Não poderão disputar esta licitação:
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pêssoa físlca ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsávelpela elaboração do proieto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou foínecimento de bens a ela
necessários;

3,6.4. pessoa íísica ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da liciteção, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.5. empÍesas controladoras, contioladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pêssoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divul8ação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de tÍabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.5.10. Não poderá partlciger, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
egênte público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que posram
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprêgo, nos termos da
legislação que disciplinâ a matéria, conforme § 1e do art. 9s da Lei ns 14.133, de 2021.
3.7. Ô impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue êm
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, con(rolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se;eferem os itens 3.5.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou enüdade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto execuüvo, nos demais regimes de execução.
3.11. Em licitaçõês e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por orgãnismo financeiio internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou
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juiídica que intêgrê o rol de pêssoas sancionadas por essas entidades (ru que seja dêclarada inidônea

nos termos da Lei ns 14.t33/2O27.
3.12. A vedeção de que trata o item 3.6.8 estende.se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrantê de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4, D^ APRESEiÍrAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUítiEIfTq; DE HÂBIUTAçÃO
4.1. os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do- sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o hoÍáÍio estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2. No caCeíramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos diÍeitos
trabalhistas essegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas

convençôes coletivas de tÍabelho ê nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrêga êm definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;
4.2.2. nâo emprega menor de 18 anos em trebalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 15 anos, salvo mênor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos teÍmos do.!IEp4
XXXIll, da Constituicão;
4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art.5e da Co titui ão Federala

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
.Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

4.3. O fornecêdor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar,
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiso 3'
da Lei Com lementar ne 123 de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecidoo

em seus g!§111êl!9 observado o disposto nos §§ 1e ao 3e do art. 4e, da Lei n.e 14.133, de 2021

4.3.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinálação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certamê, para âquele item;
4.3.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, e assinâlação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar na 123, de 2006, mesmo que microempresa, ou
empresa de pequeno porte.

4.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.3 sujeitará o licitante às sanções preüstas
na Lei ne 14.133 de 2021 e neste Edítal.
4,5. Os licítantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apÍesentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos dê abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.
4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadàstramento da proposta e
obedecerá às seguintês Íegras:
4.8.1. a aplicação do intêrvalo mÍnimo de diferença de válores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação pos lances intermediários quanto em relação ao lance que eobrir a melhor
oferta; e
4.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
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4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizãdo no sistema podêrá
ser alterado pelo Íornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.9.1. valoÍ superior a-lance já registrado pelo fornecedor no sístema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
4.9.2. percântual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior dêsconto.
4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na Íorma do item
4.8 possuirá caÍáter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
inteÍno.
4.11. Caberá ao licitante interessado em participaÍ da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedordo sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer osigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMEÍ{TO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposle mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
a)Valor unitário e total;
b) Descrição detalhada do objetq de acordo,com o Termo de Referência;
5.2. Todas as especificações do obieto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3, Nos valores propostos êsterão inclusos todos os custos operacionais, êncargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais ê quaisqueÍ outros que incidam direta ou indiretemente na
execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsebilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou gualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empÍesa implicar o recolhimento de tributos em percentuais váriáveis, â

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa. nos
últimos doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tiibuto, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostes implka obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o quê dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os mateÍiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necêssários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessedafdias, a contar da data de sua
apresenteção.

6. DA ABERruRA DA SESSÃO, CtASStFlC/rçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE tÂItCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizaÉ campo próprio para troca de mensagens entre o Prêgoeiro e os
licitantês.
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6.4. lniciada a etapa competitivà, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistêma eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento ê do vator consignado no
registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor-unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somênte poderá oferêcer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervelo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lancês, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediáÍios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
serde 0,5% (meio por cento).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sisteme, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O modo de disputa ádotado para o envio de lances no pÍegão eletrônico é o "aberto", onde os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.10.Í A êtapâ de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, epós isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlümos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.10.2. A prorrogação automáüca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e 'ocorrerá sucessivamentê sempÍe que houver ,lances enviados nesse período de
proÍrogaçãg inclusive no caso de lances intermediários.
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á aútomaticamente, e o sistema ordenaÉ e divulgará os lences conforme a ordem final de
classificação.
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitlr o reinício da disputa aberta, para a deffnição das demais colocações.
5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intêrmediários.
6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valoÍes.
6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licÍtantês seÍão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
elêtrônico poderá permanecer acessÍvel eos licitantes para a recepção dos lances.
6.15. quando a desconexão do sisteme eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensâ e reiniciada somênte após decorÍidas vinte e quatro horas da
comunicação do fàto pel-o PrêBoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.15. Ceso o licitante não apÍesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empFesas de pequeno
porte, uma,vez encerrada'a etapa de lances, será efetivada a verificação automáticâ, juhto à Receita
Federal, do portê da entidade empresarial. O sistema iden§ficará em coluna própria as micÍoempresas
e empresas de pàqueno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, sà esta for .empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Comolementar ne 123, de 2006, regulamentada pelo
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5.17.1. Nessas condiç6es, as propostas de microempresas e emprêsas de pequeno porte que sê

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor pÍoposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempatê, obrigatoriamente em valor inferior ao de primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após á comunicação automática para tanto.
6,17.3, Caso a microêmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ,microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cênto), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no pÍazo estabelecido no subitem anterioÍ.
6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresêntados pelas microempresas e .empresas de
pegueno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos súbitens anterioÍes, será realizado
sorteio entre elas para que se idenüfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferte.
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado'.

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei ne 14.133. de 2021, nesta ordem:
6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresenter,novaproposta
em ato contínuo à classificação;

6.18.1r2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual dêverão
preferenciaimente ser utilizados registros cadastrais para êfeito dê etesto de cumprimento de
obrigações previstos neste Lei;

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme Íegulamentoi
6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de pÍograma de integÍidade, conforme orientaçõês dos
órgâos de controle
6.18.2.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aoS bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizâda por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.18.2,2. empresas brasileirãs;
6.18,2.3. emprêsas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termô§ da Lei ne 12.187. de 29 de
dezembro de 20O9.

5.18.3. Não sendo possível a utilização de nenhum dos critérios estabelecidos no item 6.18.2, nos

termos do Acórdão 77312024 - Plenário do TCU, será utilizado sorteio.
5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento-

5.20. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicielmênte estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do prgço máximo definido pela Administração.
6.21. A negociação será réalizada por meio do sistema, podendo ser acompãnhadá pelos demais
licitantes.
6.22. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitâtório.
6.23. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado apos a negociação realizada, acompanhada, se for o
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caso, dos documentos complêmênteÍes, quando necêssários à confirmação daqueles exigidos neite
Edital e já apresentados.
6.24. É facultado ao prêgoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licítante, antes de findo o prazo.

6.25. Após a negociação do pÍeço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JUTGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negoaiação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em priÍrleiro lugar atende às condições de participação no certamê, conforme prêvisto no art. 14 da

Lei ne !4.13312A27, legislação corÍelata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a par:ticipação no certâme ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seBUintes cadastros:
7.1.1.5tC4F;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEl5, mantido pela Controladoria-Geral
da União hn ortaltrans arencia br §ancoes cers ,e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gêral da União
htt ortaltrãn arencia ôv. br sancoe cne

7.2. A consulta aos cadastros seÍá realizada êm nome da emprêsa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o ertiRo 12 da Lei n'8.429, de 1992.
7.3. Caso constê na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas Indiretas,
o PregoeiÍo diligenciará para verificer se houve fraude por parte das empresas apontadas no Reletório
de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN ne 3/2018. art. 29. coput).
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de foÍnecimento
similares, dentre outros. lN ne 018 eÍt.29 1e

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (lN
ne 3/2018, art. 29, §2s).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamênto favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus âo benefício, em conformidade
com o itém 4.3 deste edital.
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus

anexos, observado o disposto no arhqo 29 a 35 da lN SEGES ne 73, de 30 de setembro de 2022.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificaçóes técnicas conüdas no Termo de Referência;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisqueí outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótesê de que trata o ceput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:
7.7.1.1. gue o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou êm caso da necessidade de
esclareclmentos complementares, poderão ser efetuadas dillgências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçôes do objeto, poderá ser -

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8, DA FASE DE HABILITAçÃO
8.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação são:
8.1.1 Habilitação iurÍdica:
8.1.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicÍonada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoemoreendedo r .sov. br
8.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vi8or, devidamente registrado na Junte Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatóÍio de seus ãdministradores;
8.1.1.4. lnscrição no RegistÍo Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consürutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de pro\rà da indicação dos seus administradoresi
8.1.1.5. Dêcreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionâmento no País:

8.1.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.1.2. Rqularidade fiscal e trabalhlía:
a) prova de inscÍiÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicâs,
conforme o caso;
b) prova de regularidade fiscal perantê e Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceÊidão
expedida conjuntamente pela Secretâria da Receita Federal do Erasil (RFB) e pela Procuredoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referentê a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa dã
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos teÍmos da
Portaria Conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secrêtário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos. inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediente a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efêito de negative, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho;
e) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante
apresintação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
f) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Íributos Municipais da sede
da. proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Oébito ou Certidão Positiva com
efeito de Negativa ou documento equivalênte do MunicÍpio do domicÍlio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, ne forma da lei.
8.10.1 Caso o licitante seJa considerado isento dos tributos estaduais. relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicÍlio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.10.2. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresêntar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente al8uma restrição, sob pena de inabilitação.

8.1.3. QualifcaÉo Econômico.Financeira
8.1.3.1 Certidão negaüva de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8,1,4. Documentação Complementar:
8.1.4.1.Declaração Unificada, conformeAnexo lll;

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.3. Quando permitida a participação de empresai estrangeiras que não funcionem no País, as

êxigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser emprêsa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinaturà do contrato ou da ata de rêgistro de preços, os documentos exigidos pâra a habilitação
serâo traduridos por tradútor iuramentado no País e apostilados nos termos do disposto no SCgelg
ne 8.660. de 29 de ianeiro de 2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respéctivos consulados ou embaixadas.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por
cópia, desde {ue seja possÍvel a verificação de sua autenticidade.
8.6. Os documentos êxigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entldade pública, desde que o registro tenha sido feito êm obediência ao
disposto na Lei n! L4.l33l202l.
8.7. Será verilicado se o licitante ajrresentou declaração dê quê atende aos requisitos de habilitação, e
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei art.63 da Lei

ne 14.133 l) 02t
8.8. Será verificado se o licitante apÍesentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas.
8.9. O licitante devêrá apresenter, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a inte8ralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infÍalegais, nas convenções
eoletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de êntrega das
propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
8.10.1. So0ente haVerá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresêntação dos documentos originais não-dlgitals quando houver dúvida em relação à intêgridade
do documento digital ou quando a lêi expÍessamente o exigir. ( ng 018 art.4e 1e e art. 6e

E).
ã.iO.Z. f de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mentàlos atualizados junto eos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identlfiqui incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (tN ne 3/2018, art. 7e, coput).
8.10.3. A não observâncie do disposto no item enterior poderá ensêjar desclassificação no momento
da habilitação. ( lN n0 3/2018, art.7e, parásrafo único).
8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítibs eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

)0\
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8.11.1. Os documentos exigidos pala habilitação que não estejam contêmplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não conüdos somênte sêrá feita em
relação ao licitante vencedor.
8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.13. Após'a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sedsde diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64, e lN
73/2022, aÍt.39, §4e):
8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.13.2. atualização'dê documentos cuja validade tenha expírado após a data de recebimento das
propostas;

8.14. Na análise dos documêntos de habilitação, a equipe de apoio eemiseãeJe+eetrataçãe poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substáncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atÍibuindoihes eficácia para fins de
habilitação e clessifi cação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observadô o prazo disposto no subitem 9.11.1.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pôqu'eno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição paÍa
participação na licitação (art.4e do Decreto ne 8.538/2015).
8.18. Quando a fase de habilitação antecêder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supeÍvenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado têrá o prazo de 5 (cinco)

dies, contados a partir da data de sua convocação, para assiner a Ata de Registro de Preços, cujo prezo

de validade encontÍa-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

9.2. O praro de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a soliciteção seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresenteda seja aceitã pela Administração.
9.3. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibílizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

9.4. A existência'de preços registrados implicará compromisso de foÍnecimento nas condiçôes
estãbelecidas, mas não obrigará a Administração a contÍatar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidemente justificada.

9.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licltantes remanescentes do cadastro de

reserva, ne ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pêlo
primeiro classillcado.
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10. oos REcuRsos
10.1. A interposiÉo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
dé licitantes. à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no ert. 155 da Lei ne 14.133,

de 2021.
10.2. O prazo recuBal é de 3 (úês) dias úteis, contados da datâ de intimação ou de lawatura da ata.
10.3. Quando o recurso eprêsentado impugnar o lul8amento das propostas ou o ato de habilitação ou

ff::I1*i;:;:l"ltl.o.r", o"r"rá sêr manirestada rmediatamente, sob pena de precrusão;

10.3.2. o prazo para a manifestação da intênção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recuÍseis será iniciado ne data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitãção ou inabilitação;
10.4. Os recursos deverãô ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridâde que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrída, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá profeÍir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimênto dos autos.
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para apresentaÉo de contrarÍazôes ao rêcurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da inümação pessoal ou dà divulgação da interposição do recurso,
assêgurade e vista imedieta dos elementos lndispensáveis à defesa de seus interesses.
10.8. O recurso e o pedido de reconsíderação terão efeito suspensivo do,ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sÍtio eletrônico:
www.oitenÉ.or.les.br.

1T. DAS INFRAçÔE5 ADMINISTRATIVA5 E SANçÕES

11.1. Comete infração administraüva, nos têrmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. dêixar de entregar a documentação exigida para o certame ou rÍão entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úlümo lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívêli
11.1.2.3. pedir para sêr desclassificado quando encerrada a etapa compeütiva; ou
11.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as espêcificações do edital;
11.1.3. não celebrar o contrato/ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1.recusar-se, sem jusüficativa, a assinar o contrato ou a ata de reBistro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4. apÍêsentar declaração ou documêntação falsa exigida para o certamê ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
11.1.5. fraudar a licitação;
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
11.1.6.1. agir em conluío ou êm dêsconformidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erÍo no julgamento.
11.1.7. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei n.e 12.846, de 2013.
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11.22 Com fulcro na L ine 14.133 de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatáÍios as seguintes sançôes, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e
criminal:
11.2.1, advertência;
11.2.2. multa;

lli:l.'H.?iilil''#,,l,1':ffi::::.l".l,"{icitar ou contratar, enquanto perdurarem o, ,o.i,o,
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:
11.3.1. a natureza e a graúdade-da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstâncias egreventes oU atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e
orientações dos órgãos de controle.
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dlas úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infraçôes previstas nos itens 11.1.1, U.1.2 e 11.1.3, a multa será de0,5% a 15%do valor
do contrato licitedo.
L1.4.2. Paia as infiações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, L7.L.6,77.L.7 e 11.1.8, a multa será de
15%a 30%do valor do contreto Iicitado.
11.5. As sanções de advertência, impedimento dê licitar e contretar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à penalidade de multa.
11.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interêssedo no prazo de 15 (quinze|
dias úteis, contado da data de spa intimação.
11.7. A sanção de impediniento de licitar e contreter será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3,, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais gÍave, e impedirá o responsável de licitar e contÍatar no âmbito da
AdministraÉo Pública dirste e indirêta do MunicÍpio dê Pitenge, pelo'prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrêncie da prátice das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, U.1.6,, 11.1.7 e
11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mals grâve que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuia duração observará o prazo previsto no art. 156, §5e, da Lein.a 14.133/2021.
11.9. A recusa injustificada do adjudlcatário em assinar o contrato ou a ate de regiíro de preio, ou
em aceitar ou retiÍar o instrumento equivalente no prazo estabelêcido pela Administr?ção, descrita no
item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou enüdade promotora da licitação,
nos termos do art. 4t §4e da lN SEGES/ME n.e 73, de 2022.
u.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrãtar demandará e instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
gue avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará.o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinzê) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar àefesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intímação, o quaí será dirigido à
autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
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dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade supêrior, quê deveÍá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
U.12. Gberá a apresentação de pêdido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no praro de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

inümação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu rêcebimento.
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 A aplicação das sanções previstas nêste editil não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

12. DA |MPUGNAçÃO lO rOml t DO PEDTDO DE ESC!ÁREC|MEIYTO

12.1. Qualquer pessoe é parte le3íüma para impugnar estê Edital por irregularidade na aplícação da

Lei ne 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias rheis antes da data da abertura
do ceÍtame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síüo eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao últlmo dia útil anterioÍ à data da eberture do
certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
segulnte êndereço: camara@pitânga.pr.lêg.br
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendeÍÍi os prazos previstos no certame.
12.4.1. A'concessão de efeito suspensivo à impugnaçãó é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada novã data para a realização do certame.

13. DAS DtSpOSrçÔgS egRlS
13.1. Da sàssão pública do Pregão divulgaÍ-se-á Ata no sistema eletrônico.
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendd qualguer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automatkãmentê transferida para o primeiro dia útil
subseguente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Prêgoeiro.
,13.3. Todas'as referências de têmpo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
hoÍário de BrasÍliâ - DF.

13.4. No Julgamento das prôpostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá 3anar erros ou falhes que não
alterem a substância das pÍopostas, dos documentos e sua validedê jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classifi cação.
13.5. A homologação do resultado desta liciteção não implicará direito à contratação.
13.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interêsse da Administração, o princípio
da isonomie, a finalidade e a segurança da contratação.
13.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administreção não será, em nenhum caso, responsável por essês custo' independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
13.8. Na contagêm dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vêncimênto. 5ó se iniciam e vencem os prazos em dias dê êxpediente na
Administração.
13.9. O desatendimento de exi8ências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitente, desde que seja possível o apro\reitamento do eto, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
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13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prerralecerá as deste Edital.
13.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.pitanga.pr.leg.br, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rue Visconde de Guarapuava, ne 311, bairÍo
Centro, Pitanga - PR, nos dias úteis, no horário das 8h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administraüvo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.
13.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Pitangá, Estado do Paraná, para serem dirimidas possÍveis

dúvidas e questões oriundas desta licitação.
13.13. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
a) Anexo I - Termo de Referência;
b) Anexo ll - Modelo de Proposta de Preço;

c) Anexo lll - Modelo de Declaração Unificada;
d)Anexo lV - Minuta da Ata de Registro de Preço.

Pitanga, 08 de agosto de 2024.

Val drigues de Lima
Presidente
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ANEXO I.
TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ETETRÔNICO NC 1/2024

1.1 O objeto do presente procedimento é a registro de preço para aquisição de materiais e produtos
de limpeza, gêne1os alimenícios e papel A4 reciclado.
l.2Ot de ra ão será conforme tabela abaixo:

\01
Íg\

Item Quantidade Objeto Valor
estimad

o
unitário

(Rs)

Valor
estimado
total (RS)

01 8 Açúcar cristal orgânico ou demerara, isento de sujida-
des, paresitas, materiais terrosos e detritos animais ou
vegetais; acondicionado em embalagem de papel,
atóxica, contendo data de fabricação e prazo de
validade. (Marcas para referência de qualidade: União,
Naüve, bom sabor, caravelas) Embalagem sachê de 59
caixa com 1000 unidades ou caixa com 1000 unidades.

94,53 756,24

02 180 Café torrado e moído, embalado a vácuo, toÍração es-
cura, sem glúten e sem goÍdura saturada, com selo de
purera ABIC, embalagem pacote com 5009Í. Referência
para qualidade dos produtos: Melitta ou equivalente,
ou de melhor qualidade.

L9,26 3.446,80

03 500 Leite lntegral UHT Homogeneizado e embalado em cai-
xa de 01 (um) litro multilaminada, cartonada, asséptica,
impermeável ao ar, luz e microrganismos, tipo Tetra
Pack. Validade superior a 4 meses

6,00 3.000,00

04 30 PAPEL TOALHA - folha dupla de alta qualidade, picota-
do e gofrado, com 100% de fibras celulósicas virgens,
sem fragrância, com alta absorção, papel não reciclado

- Medidas mínimas 20x22 - Branco.
Rolo com o mÍnimo de 50 folhas. O produto deve estar
de acordo com as especificações do INMETRO em rela-
ção a largura e comprimento.
Embalagem com 2 unidades. Marca de referência Snob
ou similar superior

7 ,O0 210,00

05 200 Água Sanitária, solução aquosa a base de hipoclorito
sódio ou cálcio.
Embalagem plásüca, frasco. de 1000m1. Marca de
referência: Q-Boa

3,72 744,00

06 L20 Álcool etílico hidratado - para uso domésüco - igual ou
inferior a 54% INPM. Embalagem.plástica de 1000m1.

7 ,t6 859,20

07 30 DeteÍgente de uso geral, neutro, fórmula biodegradá-
vel, alto rendimento, embalagêm com 500m1. Marca de
referência lpê/Limpol/Veja.

2,62 78,60

08 20 Esponja multiuso dupla face (fibra ê espuma), formato
retangular, medindo aproximadamênte 110x75x23mm,

6,65 133,00

15



abrasividade média.
Composição: espuma de poliuÍetano com bactericida,
fibra sintética com abrasivo. Embalagem com três uni-
dade5.

09 150 Limpador de uso geral concentrado, formulado com a
associação de tenso ativos aniônlcos e não iônicos, ln-
grediente ativo: Hipoclorito àe sódio 2,1%, podendo
chegar até 1% de cloÍo ativo. Composição: ingredientê
aüvo, hidróxido de sódio, coadjuvante, fragráncia e
água. Responsáveis por solubilizar a sujidade, removên-
do com eficiência manchas, gorduras, óleos e suiidades
em geral. Embalagem plástica de 500m1. Marca de refe-
rência: Veja x-14

13,48 2.O22,O0

10 150 Limpador perfumado, Embalagem de 500m1. Marca de
referência: Veja/Uau.

6,59 988,50

11 70 Luva dê látex (par), flocada internamente, antiderra-
pante nos dedos e na palma da mão, anatômica, tama-
nho médio. Marca de referência: Sanro/Scoth Brite.

9,66 676,20

72 60 Papel higiênico branco, neutro, folha dupla com 30m x

10 cm. EmbalaBem çom 12 rolos. Marcas de referência:
Bob/Fofi nho/Milli/Personal/Neve

18,90 1.134,00

13 200 Papel toalha para banheiro, branco êxtra, interfolhado,
gofrado, luxo e alta qualidade, tamanho máximo 20 x
20 cm, 100% celulose virgem, com 2 dobras, mínimo
309, de alta absorção (no máximo 2 fls. para secagem
de mãos). Embalagem cory 1000 unidades. Marca de
referência: Remapel

20,29 4.058,00

14 ?0 Rodo com espuma de alta densidade, ideal para passar

cera e lavar pequenas áreas como pisos e paredes.

Acompanha cabo de madeira com 1,30cm. Cepa: apro-
ximadamente 30 cm com cantos arredondados.

t5,42 308,40

15 30 Sabão em pó. Composição: tenso ativo aniônico, alcali-
nizante, coadjuvantes, corantes, enzimas, sequestran-
te, carga, branqueador óptico, essência, água, alvejan-
te óptico, agente antirredepositante, tenso âtivo biode-
gradável. Embalagem de 01 kg. Marca de referência:
Tixan/Omo/Brilhante.

t7 ,68 530,40

16 200 Saco plástico de lixo, capacidade 50 litros: Aplicação:
coleta de lixo, material plásüco biodegradável, reforça-
do. Embalagem com 10 unidades.

4,28 856,00

77 60 Papel alcalino reciclado, formato A4, superfície lisa e
massa homogênea, espessura uniforme, baixo Índice
de deformação devido ao calor. Confeccionado com
100% de material reciclado. Deverá apresentar qualida-
de de impressão e de cópia, sem ocorrência de proble-
mas como atolamênto do papel na impressora, desgas-
te de material, e/ou danos aos equipamentos. Deverá
ter coloração natural clara. Resma.

39,17 2.350,20

CAMARA MUNICIPAL DE PITANGA
Rua Visconde de Guarapuava, 311 - Fone/Fax (42) 3@6-3443 - Cx. Postôl 106
CentÍo Administrativo 28 de Janêiro - CEP 85.20O-OO0 - Pitanga - Parôná
www.pitanga.pr.leg.br (amára@pitan9a.pr.l€9.br
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1.3 Conforme disposto no art. 6c, Xlll, da Lei n. 74.L331202L, os objetos do presente Termo dê
Referência classificam-se como serviços comuns por apresentarem padrões de desempenho e
qualidade qüe podem ser objetivamente defi idos pelo edital ê anexos, por meio de especificações
usuais de merCado.

A aquisição. dos insumos é necessária para o funcionamento do órgão, além da manutenção
da limpeza de suas dependências, garantindo condições de higiene adequadas a todo§ os agentes pú-
blicos e ao público recebido na câmara,

O fornecimento contínuo dos produtos visa não prêjudicar o andamento dos tÍabalhos do ór-
gão.

.Reconheeemos que a adequada operacionalização de diversos serviços públicos realizados
pela Câmaia Municipal depende diretamente da disponibilidade contínua dos produtos.

A constatação de que a falta do fo.rnecimênto regular dos produtos pode levar a interrupções
significaüvas nos serviços prestados é um fator crucial para realização de nova contÍatação.

A forma contínua e parcelada dê forneclmento está fundamenteda na limitação de espaço
para alocar os materiais, ao prazo de validade dos produtos e ao intervalo temporal necessário parà

disponibilização dos itens, conforme a adminÍstração entender suficiente.
Assim, com fulcro nos princípios da eficiência e da economicidade, os materiais serão alocados

em locais apropriados para o consumo em curto prazo e solicitados quando necessários.
Este procedimento licitatório é indispensável para o cumprimento eficiente das funções e a

finalidade do órgão, e sua realização objeüva a aquísição dos referidos produtos com a malor
vantajosidade para a administração pública.

3.1 A entrega será fracionada de acordo com as necessidades do requerente logo após a assínatura da
Ata de registro de Preços.
3.2. A Contratada deverá realizar a entrega dos produtos nas dependências da Câmara Municipal em
até 07 (sete) dias após recebimento da requisição ou ordem de compra;
3.3. Os produtos devem ser entrêgues conforme especificações constantes da ata de registro de
preços, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimênto das cláusulas

contratuais;
3.4. Fica reservado à Câmara Municipal o direito de não aceitar o objeto em desacordo com as

especificações ê condições constantes neste termo e na proposta, podendo aplicar as sanções
previstas ou rescindir a contratação.

4.1. O prestador de serviços será selecionado por meio do critério de menor preço por item.

5.1 O contratado deverá atender aos requisitos de habilitação e qualificaçâo técnica estabelecidos na

Lei Federal ne 14.L33121.

5.2 Subcontratação: Não será admiüda a subcontratação do objeto contra(ual.
5.3 Garantia do prodúto: O prazo de garantia contratual do objeto é aquele estabelecido na Lei rÉ
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
5.4 Gãrantie da Contratação: Não haverá exigência da garantia da contràtação de que tratam os
artigos 96 e seguintes da Lei Federal ne 14.133, de 2021.
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6.1 O pagamento será reâlizado êm até 07 (sete) dias, afiós o aceite da nota fiscal, que deverá ser
emitida após a entrega dos produtos nas condições deste termo de referênciã.
6.2, Havendo erío na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentoi pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas sanàadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovaçio da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para â Contratante.
6.3 Quando da emissão da nota fiscalÍatura (ou documento equivalente), o fornecedor deverá
destacar o valor das retenções dos tÍibutos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos
têrmos da lnstrução Normaüva da Secretaria da Receita Federalvigente.
6.4. Em cumprimento ao Decreto Municipal ne 141, de 17 de julho de 2023, o.fornêcedor sureito à

retenção do lmposto de Renda, deverá infoÍmar no documento fiscal os percentuais relativos à

retenção conforme o Anexo I da lnírução Normatíva RFB ne 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
6.4.1 O fornecedor amparado por isenção, não incidência ou alíquota zero do lmposto de Renda, deve
informar essa condição no documênto fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de sujeitaÍ-se
à retenção do lmposto de Rendâ sobre o valor e no percentual total correspondente à nature2a do
bem ou serviço.
6.5. A Contratante não se responsabilízará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato.
5.6. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, o pagamento poderá ficar
retido ãté posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposiçôes contratuais.
6.7. Nenhuma reivindicação por pârte da proponente para pagamento adicional será considerada se

decorrer de erro ou má interpretação.
6.8 Correrão por conta da contratada todas as dêspesas de seguros, trensporte, tÍibutos, encargos
trabalhistas e previdenciárias decorrentes da contÍatação.
5.9 A Câmara Municipal de Pitanga poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a

multas ou indenizações devidas pela contratada.
6.10 O pagamento será realizado através transferência bancária ou chave PlX, a ser informada pela
contratada, no campo de observações da nota.fiscal.
6.11 Será indicada a retenção ou glosa no pa8amento, proporcional à irregularídade verificada, sem
prejuÍzo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) não produzir os resultados acordados;
b) deixar de executer, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
c) deixar de utilizar materiais e recursos humaàos exi8idos para a execução do objeto; ou utilizá{os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.1 O valor esümado para a contÍatação é de R$ 22.171,54 (vinte e dois mil, cento e setenta e um reais

e cinquenta e quatro centavos).
7.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do sêguinte recurso
êspecífico consignado no orçamento da Câmara Municipal de Pitanga:

01.001.01.031.0101.2.108.3.3.90:30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.07.12 Gêneros Alimentícios para Copa e Cantina
3.3.90.30.21.00 Material de Limpeza e Produção de Higienização
3.3.90.30.16.00 Material de Expediente
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8.1 Executar o objeto de acordo com Teho dê Referência, proposta e demais cláusulas contratuais,
dentro dos padrões de qualidade exigidos.
8.2 Menter durante toda a vigência do contrato condições de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social,
trabalhista e econômico-fi nanceiÍa.
8,3 Responder pêrante a contretente e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua

demora ou de sua omissão, na execução do Contrato.
8.4 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados,
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de eções judiciais que lhe venham
a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do Contrato.
8.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uülização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
8.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigade.
8.7 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento d.os quantitativos de sua
proposta.

8.8 lnstruir a execução do objeto do contrato com as notas fiscais correspondentês.
8.9 Cumprlr todas as leis e posturas federais, esteduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se
poÍ todos os prejuÍzos decorrentes de infrações a que houver dado causa.
8.10 Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do
obieto do Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas,
prêmios de sâguro e de acidentes de trabalho e quaisquer óutras dêspesas que se fizerem necessárias
âo cumpÍimento do objeto pactuedo.

8.11 Repaaar, coÍrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas oapensaS, no total ou em parte, o
objêto do contrato em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiais nela empregados;
8.12 A inadimplência do contratado em relação aos encargos tÍabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Cámara a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato.

9.1 Fornecer todos os dados e especificações necessárias à completa e correta execução do objeto.
9.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.
9.3 Efêtuar o pagamento devido à Contratada, na forma estabêlecida neste Termo, após a emissão e
aceitação da Nota FiscayFatura ou documento equivalente.
9.4 OfereceÍ todas as condições e informeções necessárias para que a Contratada possa executer o
objeto dentro das especificações êxigidas neste Termo de Referência.
9.5 NotificaÍ, por escrito, a Contratada obre imperfeiçôes, falhas ou irregularidades verificadas na
presteção do objeto para que posse ser corrigido.
9.6 Convocar a qualquer momento o contratado para prestar esclarecimentos ou sanar dúvidas
decorrentes da prestação do objeto
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10.1 A prestação do objeto será acompanhada pelo fiscal e/ou gestor de contÍato nomeados, nos
termos do art. l17 da Lei L4.13312O21, sendo os referidos serviços/objeto aceitos ê pagos quando
verificado que a execução foi realizada de forma integral e com boa qualidade.

9. OBRIGACÕES DA CONTRATANTE

8. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

rzAç



cÂrunnn MUNrcrPAr DE PTTANGA
Rua Visconde dê Guàràpuava, 311 - Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro Administrôtivo 28 dê Janelío - CEP 85.200-000 - Pitãnga - Pârôná
ü ,\i,.pitânga.pr.leg.br camara@piànga.pr.leg.br

10.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lel nc 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inêxecução
total ou parcial.

10.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pélos
respectivos substitutos.
10.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todes as ocorrências relacionadas à execução do
contratq determinando o que for necessário para a regulariqação das faltas ou dos dêfeitos
observados.
10.5 O fiscal do contrato informará a seus supeÍiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
corivenientet a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
10.6 O contratado será obrigado a reperar, corÍigiÍ, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parle, o obieto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou dê materiais nela empregados.
10.7 O contÍetedo será responsável pelos danos causados diÍetamente à Câmara ou a terçeíros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsebilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante.
10.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistes, previdenciários, fiscais e
comercieis r6ultentes da execução do contrato.
10.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Cámara a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objêto do
contlato.
10.10 Fica reservado à Câmara Municipal o direito de não aceitar o objeto em desacordo com as

especificações e condições constantes neste,termo, podendo aplicar as sanções prêvistas ou rescindir
a contratação.

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praücados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das ob-ras ou dos serviços
registrados, nes seguintes situações:
11.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisiveis ou,previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;
11.1.2. Em caso de criação, alteração ou exünçãg de quaisquer trlbutos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços Íegistrados.

12.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir de sua assinatura,
podendo ser prorrogada - por igual período, mediante a anüência do fornecedor, desde que

comprovado o preço vantajoso.

§,"
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ANEXO II
MoDELo DE PRoPoSTA' DE PREco

À cÂuana nauttcrpal oe pttatea - pn

1. IDENTIFI DO PROPONENTE

2. PROPOSTA

a) Considerando as informaçóes contidas do Termo de Referência (Anexo l) do pregão eletrônico
ne zl2o24, interessada na contratação do objeto da aludida licitação, vêm a empresa acima
qualificada a propor à Câmara Municipal de Pitanga (PR) o fornecimento do objeto conforme planilha

abaixo:

ITEM QTDE DESCRIçÃO MARCA PREçO

UNITÁRIO
PREçO

TOTAI

b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação.

Local, data
Carimbo da empresa
Nome e cargo da pessoa que assina.

Assinatura

1obs.: Esta proposta devcÉ ser agsinada pêlo(g) sêu(s) rêgGsêntar{ê(s) lêgal(is) e/ou pÍocuÍado(es) deüdâmente habilitado{s).
É dbpengedo o ,êconhecimento dê frmâ.

NOME EMPRESARIAL

CNPJ:

ENDERECO COMPLETO:

AGÊNCIA BANCÁRIA: CIC:

PIX

REPRESENTANTE:

CPF: RG:

TELEFONE: E-MAIL:

2t
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ANEXO t

MopEro pE pEcrARÂcÃo uNrFrcApA'
Pregão Eletrônico ne 2/2024 ,

INOME EMPRESARTAVDENOMTNAçÃO DA UCTTANÍE], inscrita no CNPJ/MF sob o no

)X.nO(.XXXrmO(-)ü, declara:

a) sob as penas do art.299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microeinpresa ou
empresa de pequeno porte, nos têrmos da Lei Complementar nQ L23, de 2006, bem assim que

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação;
a.1) que no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a recejta bruta máxima admitida para fins de

enquadraínento como empresa de pequeno porte;

c) para os fins do disposto no inciso x)ülll do art. 7l da Constituição Federal, não empÍega menores
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade;
d) que até a pÍesênte date, inexistem fatos supervenientes impeditivos para hebiliteção no presente
processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) que não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando
apta a contratar com o poder público;
f) não possuir no quadro societáÍio e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contretante ou responsável pela licitação;
g) comprometer-sê durante a execução do contrãto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) que nâo está impedido de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas

esferas;

i) que não possui administrador oq sócio com poder de direção, familiars de detentor de cargo em
comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de
autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante;

i) que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e comprometê-se a Sarantir,
por seu representante legal ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem
acesso, zelando pela sua proteção e rêsponsabilizando-se pelos danos a que der causa, observado o
disposto nos arts.7p, 11 e 14, todos da LGPD.

Local, data
Carimbo da empresa / Nome e cargo da pessoa que ássina.

2obu., Esta dedaraçáo doveÉ ser assinada pelo(6) s€u(s) rêpr€ssítantg(s) lsgal(ls) e'/ou prooJràdor(ês) dêvidâmênt€
haHlitado(s). É disponsado o r€cooh€drn9ítto de fírÍs.

3Para 
os fins do disposto neste item, consideia-sê familiaÍ o cônjuge, o companhêiro ou o Éar€nte em linha reta

ou colateral, por consanSuinidadê ou afinidade, até o tercelro grau (art. 5c, inciso V, da Lei Federal nl 12.813, de

16 de maio de 2013 e art. 2q, inciso lll, do Dêcqeto Fêderal n.e 7.203, de O/í dê iunho de 2010, âqui aplicados por

analoSia, e Súmula Vinculante/STF n! 13);

Rua Visconde de Guarãpuava, 311
Centro Administrativo 28 dê Jaâeiro
www.pitânga.pr.le9.ú
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ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Nt-/2024

A Câmara Municipal de Pitanga, Estado do Paraná, órgão da administração municipal direta, com
inscrição no CNPI sob ne 77.778.65210001-86, sediada à Rua Visconde de Guarapuava, 311, Centro
Administrativo 28 de Janeiro, Pitanga - PR, devidamente representada pelo seu Prêsidente Sr.

Valdomiro Rodrigues de Lima, portador de RG ne 5.362.3964 SSP/PR e inscrito no CPF sob ne

669.314.369-53, residente e domiciliado nesta cidade, considerando o julgamento da pregão

elêtrônico, para registro de preços ne .......12024, publicada no ...... de ...../.....1202....., processo

administrativo n.e ........ RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)

nesta ATA, de acordo com a classificação. por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotâda(s),

atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando:se as partes às normas constantes
na Lei ne 14.133, de le de abril de 20zl, no Decreto n.e !L.462, de 31 de março de 2023, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBTETO

A presente Ata tem por obieto o registro de preços para a eventual aquisição de

especificado no Termo de ReÍerência, anexo I do pregão eletrônico no 212024, que é parte integrante
desta Ata, essim como as propostas cujos prêços tenham sido registrados. independentemente de
transcrição.

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Objeto
Valor unitário Rs

Valor total RS

4. VAUDÂDE, FORMAUZAçÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

4.1. A validade da Ata de Registro dê Preços será de 1 (um) ano, contado a partiÍ de sua assinaturar
podendo seÍ prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que

coniprovado o preço vantajoso.
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entídade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de note de empenho de

despesa, autorlzação de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei nc 14.133, de

2021.
4.3. A existência de preços regisrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contrataÍ, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente iustificada.
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ANEXO IV
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRECO

2.DOS PREçOS, ESPECTFtCÁçÔES E QUANITATIVOS
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições
ofertadas na proposta são as que seguem:

Item ----

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços.
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s. ArrERAcÃo ou ATUAUzAcÂo pos pREcos,REcrsrRÂDos

5.1. Os preços registrados foderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do pÍíncipe ou em decorrência de fatos
imprevisívêis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" dg inciso ll do caput do art. 124 da Lei n! 14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso dê criação, alteração ou extinção de quaisquer tributqs ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

6. NE«)OACÃO DE PRECOS REGISINADOS

5.1. Na hipótese de o preço registrado toÍnar-se superior ao preço praücado no mercado por moüvo
superveniente, o órgão ou enüdade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registredo.
6.1.1.Caso não acêite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sêm aplicãção de penalidades
edministrativas.
6.1.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da.ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contrataÉo mais vantajosa.
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gereÍciedor a alteração do preço registrado, mediante comprovação de Íato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1. Neste 'caso, o fornecedor encamlnhaÍá, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que. inviabilize o preço
registrado, o pedido será,indeferido pelo órgão ou enüdade gerenciadora e o fornecedor deveÉ
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos'do
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nc 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
5.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidad€ gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro dê preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do pre.ço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCETAMENTO DO REGISTRO DO LI VENCEDOR E DOS PRECOS REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2. Não retírar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço Íegistrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decrêto ne

11.462, de 2023; ou
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.
7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prev'rsta nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

?
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8, DAS PENATIDADES

8.1. O descumprimento das obrigaçõês assumidas ensejará apliceção das penalidadês estabelecidas
no editel.
8.2 O atraso injustificado na entÍega do obreto ensejará a aplicação de multa equivalente a 0,5%
(cinco décimos por cento) sobre o valor total adjudicado, por dia útil, limitada ao percentual máximo

de 2% (dois por cento).
8.3. Pele iíexecução total ou parcial do contreto, a Câmara Municipal de Pitanga poderá aplicar à
contratada as sanções previstas ne Lei ne L4.l33l2v2f, sem prejuÍzo de multa correspondente a 10%

{dê2 por cento) sobre o valor total estimado do contrato. .

8.4. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos .que

eventualmentê detenha a contratada. .

8.5. As sanções preústas não poderão ser relevadas, salvo quando ffcar comprovada a ocorrência de

situações que se enquadrem no conceito de força maior ou caso fortuito, devidamente justlficadas e

comprovadas.

9. CONDrcÕES GERAIS

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos paÍa entrêga e recebimento, as

obrigações da Administreção e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontrare-se definidos no Termo de Referência, anêxo ao edital,

Pitanga, _ de de 2024.

Câm

val
a nga

omi ngues ma
Contratada
Representante leBal
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fundamentada, decidir pela manúenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquento perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O caàcelamento de registros nãs hipótêsês previstas no itêm 7.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da aínpla defêsa,

7.3. Na hipótese de cancelamento do regstro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar 06 licitantes que compõem o cadastro de reserva, obseÍvada a ordem de
classificação.
7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, êm detêrminada

ata de registro de preços, total ou percialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justifi cadas:

7.4.1. PoÍ razão de interesse público;

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de meÍcado tornar-se
sup€rior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos arts 26, § 3e ê 27, § 4e, ambos do DecÍeto ne

L7.462, de 2023.

\. -
[8


